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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 433

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Lei de Concessões | Eletrobras | Licenciamento Ambiental | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

RELATOR DA NOVA LEI DE CONCESSÕES SE DIZ SIMPÁTICO À IDEIA DE PERMITIR PARCERIA POR META 

Dimmi Amora, da Agência iNFRA

Após quatro semanas com reuniões envolvendo integrantes de diferentes setores que trabalham com a modelagem de concessões e PPPs (Parceria Público-Privadas), o relator do tema na comissão especial da Câmara, deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), disse que viu com simpatia proposta apresentada nos debates de alterar radicalmente a modelagem das parcerias com o setor privado no país.
Segundo ele, a proposta de criar modelos de parceria em que o setor privado vai garantir uma determinada prestação de serviço, focando em alcançar metas previstas em contrato, pode mostrar-se uma solução para o futuro em que será necessário receber cada vez mais inovação.
Novas tecnologias
Atualmente, o modelo de concessões ou PPP significa, na prática, um engessamento para novas tecnologias. O vencedor da concessão tem que cumprir um contrato prévio em que está descrita a forma como ele vai atuar e o que será necessário fazer para alcançar tal objetivo.
O caso mais gritante foi a concessão de telefonia fixa, feita na década de 1990, que projetou para os próximos 30 anos quantidades e tipos de aparelhos, como o telefone público, por exemplo, hoje totalmente obsoletos. Quando chegar ao fim do período concedido, é possível que nem exista mais telefone fixo.
Segundo Jardim, a ideia é fazer com que o contrato preveja quais serviços devem ser prestados aos cidadãos e deixe para o privado o formato como isso será feito. Ele exemplifica com o fornecimento de água em uma cidade. Hoje, o contrato prevê até o tipo de tubulação que deve ser usado.
O objetivo seria ter um contrato que garantisse atendimento à população sob determinados critérios de fornecimento. E o vencedor escolheria se vai construir um duto, um canal ou outra solução para levar a água aos consumidores.
"Essa é uma forma que vejo para que possamos colocar inovação nos contratos. Vimos essa proposta com simpatia", disse Jardim, garantindo que é possível fazer esse tipo de mudança por projeto de lei.
Identificação de problemas
Segundo o deputado, já foi possível perceber os principais problemas que afetam os órgãos públicos nas concessões. De acordo com ele, as regras para declaração de caducidade, de recuperação judicial e de garantias são as que têm mais pedidos de mudanças pelos gestores públicos.
Jardim afirmou que também vai incorporar o texto da medida provisória 882, que tratou do processo de colação. Na MP, esse procedimento de concorrência com maior ênfase em qualidade estava previsto para ser permitido ao BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). Mas a medida acabou perdendo validade sem ser votada.
Já em relação ao setor privado, as principais queixas foram sobre problemas de falta de harmonização entre os órgãos de controle e poder concedente e os problemas de reequilíbrio do contrato. Agentes do setor pediram para que sejam dados prazos específicos para que os órgãos públicos definam os pedidos encaminhados.
 
Agenda de trabalho
A agenda da comissão continua ao longo de deste mês. Hoje (10), os parlamentares ouvirão o ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, a partir das 14h30. A secretária especial do PPI (Programa de Parcerias de Investimentos), Martha Seillier, fará seu depoimento logo depois do ministro.
Além dos ministros, estão previstas audiências locais em quatro cidades: Salvador (BA), dia 16; Porto Alegre (RS) e Curitiba (PR), dia 23; e Rio de Janeiro (RJ), dia 27, em que o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), confirmou participação. Também haverá uma sessão em Brasília com a presença de órgãos de controle.
voltar para o topo

PROJETO DE CAPITALIZAÇÃO DA ELETROBRAS VAI AO CONGRESSO ATÉ O DIA 20, DIZ MINISTRO 

da Agência iNFRA

O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, disse nesta segunda-feira (9), em evento de mineração em Belo Horizonte, que o PL (projeto de lei) com as regras para o processo de capitalização da Eletrobras será encaminhado para o Legislativo até o próximo dia 20 de setembro.
O texto do PL seguirá o modelo já anunciado – de emissão de ações –, onde a União não acompanhará a oferta e terá a sua participação na estatal diluída para algo entre 30% e 40% do capital, informou o ministro.
Nenhum acionista vai poder ter mais do que 10% das ações da Eletrobras no que diz respeito a voto, e essa determinação também valerá para o governo federal. Também já foi descartada a "golden share", que dá à União poder de veto nas decisões da companhia.
“Neste ano, acredito que o modelo será aprovado no Congresso, porque ela tem que entrar no Plano Nacional de Desestatização. Foi retirada em 2004. E, neste projeto de lei que nós devemos encaminhar nas próximas semanas, talvez até o dia 20, lá estará tudo detalhado”, disse Bento Albuquerque.
voltar para o topo

EM COMISSÃO, REPRESENTANTES DO GOVERNO DEFENDEM AUTO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Tales Silveira, da Agência iNFRA

Comissão especial da Câmara dos Deputados debateu, na tarde desta segunda-feira (9), a LAC (Licença Ambiental por Adesão e Compromisso), modelo que o relator do projeto de novo marco legal do licenciamento ambiental, Kim Kataguiri (DEM-SP), defende implementar no Brasil.
Indicado do PSL para falar, o subsecretário de Gestão Ambiental do Ministério da Infraestrutura, Mateus Salomé do Amaral, defendeu essa modalidade de licença, que agilizaria o processo de licenciamento. Nesse modelo, o licenciado recebe a licença com uma autodeclaração em que se responsabiliza por possíveis danos ambientais.
“Hoje gasta-se um dinheiro que poderia ser usado efetivamente para proteção ambiental em realização de estudos de impacto que, muitas vezes, não trazem efetividade ambiental. A LAC também poupa estudos de locais onde já são sabidos os impactos ambientais”, disse Amaral.
Quem também defendeu a LAC foi o chefe da assessoria de assuntos socioambientais do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e indicado pelo governo e pelo PTB, João Adrien Fernandes. 
“A LAC é um instrumento totalmente moderno que poderá acelerar a forma de licenciamento. Em vez de trazermos toda a burocracia e a exigência para o poder público, nós levamos o compromisso para o indivíduo. O poder público se torna o fiscalizador. Em vários países isso é feito de comum acordo e não há problemas.”
Essa modalidade de licença não foi consenso entre os debatedores. De acordo com a representante da Abrasco (Associação Brasileira de Saúde Coletiva) e indicada pela Rede, Luciana Espinheira da Costa Khoury, a LAC não traz resultados.
“A Bahia é o exemplo de como a LAC não funciona e não serve ao licenciamento ambiental. Uma falácia dizer que o licenciamento vai ser declaratório e resolverá o problema. Nada disso aconteceu lá e, hoje, temos ações que já estão no Supremo discutindo isso."
Durante a sessão foram ouvidos advogados, associações, empresas e consultores ambientais. A maioria dos oradores indicados defendeu que o novo marco legal deve ser uma lei com dinâmicas interativas, menos burocrática e com políticas mais eficientes. 
“Estima-se em torno de 70 mil normas sobre licenciamento ambiental no Brasil. Temos, sim, que reduzir a burocracia e ter o foco no procedimento. Não estamos dizendo que devemos reduzir essas medidas por si só, mas temos que reduzir a burocracia que não é mais necessária. Será que é preciso realizar todos esses estudos? Precisamos que as medidas sejam menos burocráticas e mais eficazes", disse o subsecretário do Ministério da Infraestrutura.
O colegiado tem 60 dias, prorrogáveis por mais 60 dias, para apresentar relatório com projeto a ser votado. Em seguida, o projeto já poderá ser votado no plenário. Até o momento, já foram feitas 10 reuniões pelo grupo.
voltar para o topo

Exportação - Portaria 345 do Ministério de Minas e Energia divulgou para consulta pública proposta de portaria com diretrizes para exportação de energia elétrica proveniente de usinas termelétricas, na modalidade interruptível, sem devolução. As contribuições podem ser apresentadas nos próximos 15 dias. 
Reidi - Portaria 261 da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura) de projeto da Central Geradora Termelétrica denominada Jaguatirica II.
PCH - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) liberou para testes uma unidade com 9,3 MW da PCH Bandeirante, em Chapadão do Sul (MS).  
Alagoas - Despacho 2.480 da Superintendência de Fiscalização Econômica da ANEEL homologou que não há diferença a ser compensada relativa ao empréstimo do Fundo da Reserva Global de Reversão concedido à Eletrobras Distribuição Alagoas por meio do despacho 409/2019. 
Eletram - Despacho 2.488 da Superintendência de Fiscalização Econômica da ANEEL fixou o valor da quota da Reserva Global de Reversão a ser paga pela Eletram (Eletricidade da Amazônia), referente ao período de julho de 2019 a junho de 2020. 
CDE - Despacho 2.492 da Superintendência de Gestão Tarifária da ANEEL fixou os valores das quotas referentes ao encargo da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) para julho de 2019. Prazo para recolhimento até 10 de outubro. 
Proinfa - Despacho 2.493 da da Superintendência de Gestão Tarifária da ANEEL fixou os valores das quotas de custeio referentes ao Proinfa (Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica) para o mês de novembro de 2019. Prazo para recolhimento até 10 de outubro.
Viagem - O diretor-geral da ANEEL, André Pepitone, foi autorizado a viajar para Bolívia entre 28 de setembro e seis de outubro para participar do "17º Curso de Regulación Energética, Mecanismos Regulatórios de Promoción de la Eficiencia Energética".
voltar para o topo

Café com iNFRA - Assinantes da Agência iNFRA têm até hoje (10) para solicitar convites para o encontro "Cabotagem, Como o Brasil vai Desenvolver a BR do Mar", que será realizado em 1º de outubro no Brasília Imperial Hotel e Eventos, em Brasília (DF). O pedido, conforme regras já informadas, deve ser feito por seus canais de comunicação com a Agência iNFRA. O encontro abre a série de eventos Café com iNFRA, em que serão promovidos debates de alta relevância sobre o setor de infraestrutura no Brasil.
Agenda do Ministro - O ministro de Minas e Energia participa hoje (10), às 10h, do primeiro ciclo da Oferta Permanente, no Rio de Janeiro. Às 13h, participa de evento institucional da Bancada do Bloco Vanguarda, no Senado Federal. Às 18h, recebe o deputado federal e presidente da CCJC (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania), Felipe Francischini (PSL-PR).
 
Potência fiscalizada - O Brasil ultrapassou nos últimos dias a marca de 100 mil MW de potência fiscalizada em usinas hidrelétricas – ou seja, geradoras de fonte hidráulica de grande porte. Segundo o Banco de Informações de Geração da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), nesta segunda (9) foram registradas 217 usinas hidrelétricas em operação, concentrando 100,5 mil MW de potência fiscalizada ou 60,31% do total fiscalizado nos empreendimentos em atividade. Os dados completos estão disponíveis neste link.
 
Eletrosul - O TCU (Tribunal de Contas da União) aceitou parcialmente recurso apresentado pela Eletrosul e reduziu o valor a ser retido pela estatal em um contrato com superfaturamento de R$ 6,4 milhões para R$ 5,8 milhões. O valor ainda pode ter ajustes por eventuais pendências construtivas. A diferença de valores será liberada ao Consórcio Construtor Barra do Rio Chapéu, responsável pelas obras da pequena central hidrelétrica Barra do Rio Chapéu, em Santa Catarina.
 
Locação de Energia - O Banco do Brasil abriu três editais de licitação para locação de usinas de energia fotovoltaica no Distrito Federal (DF) e nos estados de Goiás (GO) e do Pará (PA). O modelo prevê uso de recursos renováveis e sustentáveis para a construção, manutenção e distribuição de eletricidade. Com a medida, o banco estima economizar R$ 20 milhões nas contas de luz de 96 agências das três unidades federativas. As chamadas ocorrerão por pregão eletrônico nesta terça (10), às 8h30, para o Distrito Federal, e às 12h30, para o Pará. Já a de Goiás será realizada no dia seguinte (11), às 9h30.
 
Geração Solar - O governo do Paraná, em parceria com a Fomento Paraná, Paranacidade e Green Building Council Brasil, iniciou projeto que pretende transformar as escolas municipais de todo o estado em geradoras de energia elétrica fotovoltaica e qualificá-las para alcançar autoprodução energética das unidades. O objetivo é levar o benefício às cerca de 4 mil escolas existentes nos 399 municípios paranaenses. Na primeira fase, serão 180 unidades escolares de seis municípios, em que as prefeituras receberão R$ 30 milhões do Sistema de Financiamento dos Municípios para viabilizar as mudanças. Os valores foram disponibilizados pela Fomento Paraná.
 
Debêntures - A primeira emissão de debêntures da Tibagi Energia, sociedade que controla a hidrelétrica Tibagi, no montante de R$ 210 milhões e vencimento em julho de 2035, foi bem avaliada pela agência de classificação de risco Fitch, que atribuiu rating nacional de longo prazo ‘AAA(bra)’, com perspectiva estável.
 
Leilão da Cemig-GT - O próximo Leilão de Compra de Energia Incentivada Solar e Eólica da Cemig Geração e Transmissão está marcado para a próxima sexta-feira (13) e contará com um total de 4.700 MW entre 150 projetos, associados a um montante de energia próximo a 1.900 MW médios. O resultado da habilitação foi divulgado pela concessionária mineira nesta segunda (9). O edital do leilão está disponível neste link.
 
Comerc - A unidade de Gestão de Geradores da Comerc Energia registrou um crescimento no portfólio de clientes de 61% nos últimos dois anos de atuação. Os destaques no período foram os setores fotovoltaico (+240%) e hidrelétrico (+180%). As termelétricas tiveram aumento de 22% desde 2017, e permanecem líderes da unidade, seguida das eólicas, com crescimento de 59%.
Nível dos Reservatórios - Os reservatórios do Sul iniciaram a semana com capacidade de armazenamento de 49,5%, após variação negativa de 0,2%. No Sudeste/Centro-Oeste do país foi registrado recuo de 0,1% e os reservatórios funcionam com 37,8%. Já no Nordeste, a diminuição foi de 0,3%, a maior do dia, fazendo a vazão do submercado cair para 47,5%. Por sua vez, a região Norte teve redução de 0,2% nos níveis e os reservatórios trabalham com 62% da capacidade.
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Novo modelo de leilão da ANP tem oferta permanente
Agência prevê sucesso para disputa com 287 áreas de óleo e gás. (Valor)
______________________________
Aposta em energia solar mira cidades isoladas da Amazônia
A região amazônica ainda concentra a maior parte dos chamados sistemas isolados, regiões não conectadas à rede de transmissão e distribuição de energia do Brasil. (Valor)
______________________________
Luz para Todos desembolsará R$ 1,1 bilhão no prazo de 3 anos
O Programa Luz Para Todos, cujo objetivo é universalizar o acesso à energia elétrica em todo o Brasil até 2022, deve desembolsar R$ 1,1 bilhão em 2020, sendo R$ 337 milhões para a região Norte do país. (Valor)
______________________________
Petrobras fará recompra e troca de bônus
Operações, para sete bônus externos, pode alcançar US$ 3 bilhões. (Valor)
______________________________
Uso de lei delegada pode apressar privatizações
Ideia foi, originalmente, sugerida pelo ex-ministro Delfim Netto. (Valor)
______________________________
Bolsonaro assina e publica MP que acaba com aviso de licitação pública em jornal
Divulgações serão feitas via imprensa oficial ou em site do órgão responsável pela medida. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Sun Mobi quer captar R$ 200 milhões para construir novas fazendas solares
A Sun Mobi busca investidores para dar andamento ao seu negócio de geração solar compartilhada. (O Estado de S. Paulo – Coluna do Broadcast)
______________________________
De olho no gás, grandes petroleiras disputam blocos de petróleo que 'sobraram' nos últimos leilões
Descobertas em Sergipe e novo marco do setor despertam interesse de Exxon, Shell, Petrobras, Repsol e chinesa CNOOC. (O Globo)
______________________________
Metas e planos da Petrobras
A estatal tem que manter três bolas no ar: reduzir o endividamento, aumentar o investimento e enxugar custos. (O Globo – Míriam Leitão)
______________________________
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